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II — realizar os trabalhos geodésicos e topográficos de le­
vantamento de perímetros ou de áreas ou glebas deles destaca­
das, visando sua discriminação, medição e demarcação de 
acordo com os critérios de precisão estabelecidos pela Procura­
doria Geral do Estado, bem como levantar as características de 
posses em terras devolutas, podendo, para tanto, utilizar 
apoio aerofotogramétrico; 

III — acompanhar e colaborar na execução dos trabalhos 
técnicos decorrentes de convênios celebrados entre o Estado e 
as Municipalidades que visem à discriminação e legitimação 
de posses de terras devolutas municipais e/ou distritais. 

Artigo 7.° — A Assistência Técnica tem as seguintes atri­
buições: 

I — assistir o Diretor do Departamento no desempenho 
de suas funções; 

II — emifit pareceres, preparar despachos, realizar estu­
dos, elaborar normas e desenvolver outras atividades que se 
caracterizem como assistência técnica à execução, conrrole e 
avaliação das atividades do Departamento 

Artigo 8.° — A Divisão de -Identificação e Cartografia 
tem as seguintes atribuições: 

I — acompanhar e supervisionar os serviços prestados pe­
las entidades com as quais a Procuradoria Geral do Estado 
mantenha contratos ou convênios referentes às atividades do 
Departamento; 

II — por meio da Equipe Técnica de Levantamento e Ca­
dastro: 

a) executar os trabalhos de cadastramento rural e urbano, 
através de serviços topográficos convencionais ou com apoio 
aerofotogramétrico; 

b) realizar as vistorias técnicas, os levantamentos topogiá-
ficos e o pteenchimento de laudos de identificação fundiária 
necessários às atividades do Departamento; 

III — por meio da Seção de Cartografia: 
a) elaborar plantas, memoriais descritivos, desenhos e de­

mais trabalhos cartográficos pertinentes às atividades do De­
partamento; 

b) organizar e manter a mapoteca e o respectivo fichário 
documental. 

Artigo 9.° — A Divisão de Análise Cadastral tem as se­
guintes atribuições: 

I — por meio da Equipe Técnica de Preparação da Docu­
mentação Jurídica: 

a) colher dados, documentos e infotmações para subsi­
diar a instrução de discriminações administrativas e judiciais 
legitimações de posses e procedimentos de incorporação de 
terras devolutas; 

b) executar a coleta e análise prévia dos documentos ne­
cessários aos laudos de identificação fundiária; 

II — por meio da Equipe Técnica de Encaminhamento 
de Conflitos Fundiários, colher dados, documentos e infotma­
ções para subsidiar o encaminhamento dos conflitos fundiá­
rios. 

c 
Artigo 10 — O Serviço de Administração tem as seguin* 

tes atribuições: 
I — por meio da Seção de Finanças, as previstas no attigo 

10 do Decreto-lei n . ° 233, de 28 de abtil de 1970; 
II — pot meio da Seção de Atividades Complementares: 
a) em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, as 

previstas no parágrafo único do artigo 18 do Decreto n . ° 
13.242, de 12 de fevereiro de 1979; 

b) em relação ao Sistema de Administração dos Transpor­
tes Internos Motorizados, as previstas nos artigos 8.° e 9 o do 
Decreto n .° 9-543, de 1.° de março de 1977; 

c) em relação a compras, ao almoxarifado e à administra­
ção patrimonial, as previstas, respectivamente, nos incisos I, II 
e III do artigo 26 do Decreto n . ° 28.253, de 14 de matço de 
1988; 

d) providenciar a execução dos demais serviços de apoio 
administrativo necessários ao adequado funcionamento do 
Departamento de Regularização Fundiária. 

Artigo 11 — As Secções de Expediente têm, em seus res­
pectivos âmbitos de atuação, as seguintes atribuições: 

I — receber, registrar, disttibuir e expedir papéis e pro­
cessos; 

II — preparar o expediente das autoridades a que se su­
bordinem e o das unidades técnicas, desempenhando, entre 
outras, as seguintes atividades: 

a) executar e conferir os serviços de datilografia; 
b) providenciar cópias de textos; 
c) providenciar a requisição de papéis e processos; 
d) manter arquivo das cópias dos textos datilografados. 
SEÇÃO IV 
Das Competências 
Artigo 12 — A o Diretor do Departamento de Regulari­

zação Fundiária, em sua área de atuação, compete: 
I — em relação às atividades gerais: 
a) orientat e acompanhar as atividades das unidades su­

bordinadas; 
b) fazer executar a programação dos trabalhos nos prazos 

previstos; 
c) decidir os pedidos de certidões e ' 'vista'' de processos; 
II — em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 

exercer as competências previstas nos attigos 27 e 29, exceto 
inciso I, do Decreto n . ° 13.242, de 12 de fevereiro de 1979; 

III — em relação aos Sistemas de Administração Finan­
ceira e Orçamentária, enquanto dirigente de Unidade de des­
pesa: 

a) autorizar despesa dentro dos limites impostos pelas do­
tações libetadas para a unidade de despesa, bem como firmar 
contratos, quando for o caso; 

b) autorizar adiantamentos; 
c) submeter a proposta orçamentária à aprovação do diri­

gente da unidade orçamentária; 
d) autorizar a liberação, restituição ou substituição de 

caução em geral e de fiança, quando dadas em garantia de 
execução de contrato: 

IV — em relação ao Sistema de Administração dos Trans­
portes Internos Motorizados, exercer as competências previstas 
no artigo 18, exceto inciso I, do Decreto n . ° 9.543, de 1.° de 
março de 1977; 

V — em relação à administração de material e patrimô­
nio: 

a) exercer as competências previstas nos artigos 1.° e 2.° 
do Decreto n. ° 818, de 27 de dezembro de 1972, em relação a 
licitações nas modalidades de convite e de tomada de preços; 

b) assinar editais de concorrência; 
c) autorizar, mediante ato específico, autoridades subor­

dinadas a requisitarem transporte de material por conta do Es­
tado. 

Artigo 13 — Aos Diretores de Divisão e ao Diretot do 
Serviço de Administração, em suas respectivas áreas de atua­
ção, compete: 

I — orientar e acompanhar o andamento das atividades 
das unidades subordinadas; 

II — em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, 
exercer as competências previstas no artigo 30 do Decreto n . 0 

13.242, de 12 de fevereiro de 1979. 
Artigo 14 — Ao Diretot do Serviço de Administração 

compete, ainda: 
I — assinai certidões relativas a papéis e processos arqui­

vados; 
II — em relação aos Sistemas de Administiação Financei­

ra e Orçamentária; 
a) autorizai pagamentos de confoimidade com a progia-

mação financeira; 
b) aprovar a prestação de contas referentes a adiantamen­

tos; 
c) assinar cheques, ordens de pagamento e de transferên­

cia de fundos e outros tipos de documentos adotados paia a 
realização de pagamentos, em conjunto com o Chefe de Seção 
de Finanças ou com o diligente da unidade de despesa; 

III — em relação à administiação de material e patrimô­
nio: 

a) aprovar a relação de materiais a serem mantidos em es­
toque e a de materiais a serem adquiridos; 

b) assinar convites e editais de tomada de preços; 
c) requisitar materiais ao órgão central; 
d) autorizar a baixa de bens móveis no patrimônio; 
IV — em relação ao Sistema de Administração dos Trans­

portes Internos Motorizados, exercei as competências previstas 
no artigo 20 do Decreto n . ° 9.543, de 1.° demarco de 1977. 

Artigo 15 — Aos Supervisores de Equipe Técnica e aos 
Chefes de Seção, em suas respectivas áreas de atuação, compe­
te: 

I — orientar e acompanhar as atividades dos funcionários 
e servidores subordinados; 

II — em relação ao Sistema de Administiação de Pessoal, 
exercer as competências previstas no artigo 31 do Decreto n . ° 
13.242, de 12 de fevereiro de 1979. 

Artigo 16 — A o Chefe da Seção de Finanças compete, 
ainda:' 

I — assinai notas de empenho e subempenho; 
II — assinai cheques, ordens de pagamento e de transfe­

rência de fundos e outros tipos de documentos adotados para 
a realização de pagamentos, em conjunto com o Diretor do 
Serviço de Administração ou com o dirigente da unidade de 
despesa. 

Artigo 17 — São competências comuns ao Diretot do De­
partamento de Regularização Fundiária, aos Diretores de D i ­
visão e ao Direror do Serviço de Administração, em suas res­
pectivas áreas de atuação, as previstas no artigo 46 do Decreto 
n.° 28.253, de 14 de março de 1988. 

Artigo 18 — São competências comuns ao Diretor do De­
partamento de Regularização Fundiária e demais responsáveis 
por unidades até o nível de Chefe de Seção, em suas respecti­
vas áieas de atuação, as previstas no artigo 47 do Decreto n. ° 
28.253, de 14 de março de 1988. 

Artigo 19 — As competências previstas nesta Seção, sem­
pre que coincidentes, seião exercidas, de preferência, pelas 
autoridades de menoi nível hierárquico. 

SEÇÃO V 
Disposições Finais 
Artigo 20 — As atribuições das unidades e as competên­

cias das autoridades de que trata este decreto seião exercidas 
na conformidade da legislação pertinente, podendo ser com­
plementadas mediante resolução do Secretário da Justiça. 

Artigo 21 — As atribuições previstas nos artigos 12, 13, 
I4e 15 do Decreto n . ° 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, em 
relação ao pessoal do Departamento de Regularização Fundiá­
ria, serão exercidas pelo Serviço de Pessoal, da Divisão de A d ­
ministração, da Procuradoria Geral do Estado. 

Artigo 22 — As competências previstas no artigo 33 do 
Decreto n . ° 13.242, de 12 de fevereiro de 1979, em relação ao 
pessoal do Departamento de Regularização Fundiária, serão 
exercidas pelo Diretor do Serviço de Pessoal, da Divisão de 
Administração, da Procuradoria Geral do Estado. 

Artigo 23 — As Secretarias de Economia e Planejamento 
e da Fazenda providenciarão os atos necessários à efetivação da 
transferência para a Secretaria da Justiça dos saldos das dota­
ções orçamentárias destinadas à unidade de despesa Departa­
mento de Regularização Fundiária. 

Artigo 24 — O Secretário da Justiça promoverá a adoção 
gradativa, de acordo com as disponibilidades orçamentárias e 
financeiras, das medidas necessárias para a efetiva implanta­
ção das unidades previstas neste decreto. 

Artigo 25 — Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 1988. 
ORESTES QUÉRCIA 
Mário Sérgio Duarte Garcia, Secretário da Justiça 
Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 29 de 

dezembro de 1988. 

DECRETO N.° 29.467, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1988 
Dispõe sobre abertura de crédito suple­
mentar ao orçamento da Secretaria do In­
terior, para Transferência à Fundação Pre­
feito Faria Lima-CEPAM 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade 
com o que dispõe o artigo 2 .° , da Lei n . ° 6.230, de 24 de no­
vembro de 1988, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Fica aberto um crédito de Cz$ 

50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzados), suplementai 

ao orçamento da Secretaria do Interior, observando-se as clas­
sificações Institucional, Econômica e Funcional-Programática, 
conforme as Tabelas em anexo. 

Artigo 2.° — O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso III, do § 1. °, do arti­
go 43, da Lei Federal n. ° 4.320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 3.° — Fica alterada a Programação Orçamentária 
da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de que trata 
o artigo 3.° , do Decreto n . ° 27.984, de 29 de dezembro de 
1987, de conformidade com a Tabela 2, deste decreto. 

Aitigo 4.° — Este decreto entrará em vigoi na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 10 de dezembro de 
1988. 

Palácio dos Bandeirantes, 29de dezembro de 1988. 
ORESTES QUÉRCIA 
José Machado de Campos Filho, Secretário da Fazenda 
Frederico M. Mazzucchelli, 

Secretário de Economia e Planejamento 
Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 29 de 

dezembro de 1988. 

Redução 
19 Secretaria do Interior 

Administração Direta 
19.01 Administração Superior Secretaria e Sede 

TOTAL f 50.000.000,00 
V Quota 50.000.000,00 

DECRETO N.° 29.468, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1988 
Dispõe sobre abertura de crédito suple­
mentar ao orçamento da Secretaria de Es­
portes e Turismo, para Transferência à 
Fundação Parque Zoológico de São Paulo, 
visando ao atendimento de Despesas Cor­
rentes 

ORESTES QUÉRCIA, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais, e de confoimidade 
com o que dispõe o artigo 5.°, da Lei n . ° 5.966, de 4 de de­
zembro de 1987 e Lei n . ° 6.172, de 5 de julho de 1988, 

Decreta: 
Artigo 1.° — Fica aberto um crédito de Cz$ 

100.000.000,00 (cem milhões de cruzados), suplementai ao 
orçamento da Secretaria de Esportes e Turismo, observando-se 
as classificações Institucional, Econômica e Funcional-
Programática, conforme as tabelas em anexo. 

Artigo 2.° — O crédito aberto pelo artigo anterior será 
coberto com recursos a que alude o inciso II, do § 1.°, do arti­
go 43, da Lei Federal n. ° 4.320, de 17 de março de 1964. 

Artigo 3.° — Fica alterada a Programação Orçamentária 
da Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de que trata 
o artigo 3.°, do Decreto n . ° 27.984, de 29 de dezembro de 
1987, de conformidade com a Tabela 2, deste decreto. 

Artigo 4.° — Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de dezembro de 1988. 

ORESTES QUÉRCIA 
José Machado de Campos Filho, Secretário da Fazenda 
Frederico M. Mazzucchelli, 

Secretário de Economia e Planejamento 
Roberto Valle Rollemberg, Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 29 de 

dezembro de 1988. 

TABELA 1 CzS 

Suplementação 
19 Secretaria do Interior 
19.40 Entidades Supervisionadas 
4.3.1.1 Auxilins nara DesDêsas de Canital 50.000.000,00 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

Subtotal 
50.000.000,00 
50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

TOTAI 

50.000.000,00 
50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

Atividades 
Atividades da Fund. Prefeito Faria Lima 
03.09.021.8.299 -

Corrente Capital 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

50.000.000,00 
50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 TOTAIS 

Capital 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

50.000.000,00 
50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

Redução 
19 
19.01 
4.3.2.3 

Secretaria do Interior 
Administração Superior Secretaria e Sede 
Transferências a Municinins 50.000.000,00 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

Redução 
19 
19.01 
4.3.2.3 

Subtotal 
50.000.000,00 
50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

TOTAI 

50.000.000,00 
50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

Projetos 
Programa de Apoio aos Municípios 
07.39.031.1.229 

Corrente Capital 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

50.000.000,00 
50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 TOTAIS 

Capital 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

50.000.000,00 
50.000.000,00 
50.000.000,00 

Total 

50.000.000,00 
50.000.000,00 

TABELA2 Cz» 

Suplementação 
19 Secretaria do Interior 

Administração Indireta 
19.45 Fundação Prefeito Faria Lima-CEPAM 

TOTAL 50.000.000,00 
4.'Quota 50.000.000,00 

TABELA 1 CzJ 

Suplementai 
24 

Tão 
Secretaria de Esportes e Turismo 

24.40 Entidades Supervisionadas' 
3.2.1.1 Transferências Operacionais 100.000.000,00 

Subtotal 100.000.000 00 
TOTAL 100.000.000,00 

Atividades Corrente Capital Total 
Atividades da Fundação Parque Zoológico 
08.48.106.8.3! » 100.000.000,00 100.000.000,00 

TOTAIS 100.000.000,00 100.000.000,00 

TABELA 2 CzJ 

Suplementação 
24 Secretaria de Esportes e Turismo 

Administração Indireta 
24.45 Fundação Parque Zoológico de São Paulo 

TOTAL • 100.000.000,00 
4.'Quota 100.000.000,00 


